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ÂMBITO

O presente Regulamento de Recolha tem como objectivo definir as condições 
que, para além da legislação em vigor em cada momento, se devem verificar 
nas explorações leiteiras que forneçam ou desejem fornecer leite cru de vaca 
à Agros, assim como a forma de proceder em todo o processo de recolha do 
leite cru pela Agros.
Todas as explorações leiteiras que não cumpram com o estipulado neste Re-
gulamento deverão desenvolver as adaptações necessárias com vista ao seu 
cumprimento dentro do prazo acordado com os serviços técnicos da Agros. 
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LICENCIAMENTO DA EXPLORAÇÃO 1

O titular da exploração leiteira deverá fazer prova, quando solicitado, me-
diante a entrega de uma fotocópia simples, de que a sua exploração se 
encontra licenciada para a produção de leite de vaca, ou que procedeu à 
entrega do pedido de licenciamento nos termos da legislação em vigor. 

ESTATUTO SANITÁRIO DO EFETIVO LEITEIRO DA EXPLORAÇÃO 2

2.1. �O responsável pela exploração deverá assegurar que o efetivo da ex-
ploração se mantém indemne às doenças inscritas nos planos de er-
radicação nacional.

2.2. �Sempre que o estatuto sanitário seja alterado pelas autoridades, deve-
rá o proprietário da exploração dar conhecimento imediato à AGROS.

CONDIÇÕES DE ACESSO À SALA DE LEITE DA EXPLORAÇÃO 3

3.1. �A exploração deverá dispor de acesso à sala de leite em condições de 
segurança para a viatura cisterna da AGROS, de modo a que seja pos-
sível efetuar o carregamento do leite nas seguintes condições:
3.1.1. Não provocar impedimento da via pública;
3.1.2. Não ser necessário transgredir o código da estrada;
3.1.3. �Não ser necessário uma mangueira de aspiração do leite com 

mais de 10 metros de extensão, medidos entre a válvula de saída 
do leite do tanque de refrigeração e a entrada no autotanque;

3.1.4. �O nível do piso da sala de leite e da zona de estacionamento do 
autotanque serem idênticos;

3.1.5. �A sala de leite dispor de uma instalação elétrica que respeite os 
requisitos legais de proteção elétrica de pessoas e equipamentos;

3.1.6. �Dispor de uma tomada individual trifásica (3 fases, neutro e ter-
ra), para ligação exclusiva da ficha da bomba de leite do autotan-
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que, protegida no quadro elétrico com um disjuntor tripolar de 16 A;
3.1.7. �Caso seja necessário o autotanque entrar na exploração para 

aceder à sala de leite, deverá poder fazê-lo de modo a que o 
motorista possa efetuar, em condições normais de seguran-
ça, as necessárias manobras, pelo que a largura e a altura do 
portão de acesso à exploração deverá ser adequada à viatura 
que a AGROS entenda mais adequada à sua atividade em cada 
momento e zona de recolha. O acesso deve ainda estar livre de 
qualquer impedimento para que o leite possa ser levantado a 
qualquer hora.

4 LOCAL DE RECOLHA, ARMAZENAMENTO E PERIODICIDADE

4.1. Local de Recolha
4.1.1. �O local de recolha corresponde à designada sala de leite, prevista 

no contrato de compra e venda de leite, a qual deverá:
4.1.1.1. �Ser constituída por uma divisão, isolada por porta estan-

que, das zonas de circulação de animais;
4.1.1.2. �Ter acesso condicionado do exterior, a todas as pessoas que 

não sejam o responsável da exploração ou quem este autori-
ze. O acesso será livre para as autoridades e para o pessoal da 
AGROS que tenha que proceder à inspeção e demais controlos 
relativos à qualidade do leite cru de vaca e recolha do mesmo;

4.1.1.3. �Ter as paredes, chão e teto em material facilmente lavá-
vel, limpo de sujidades, sendo que o pavimento deverá  ter 
uma drenagem adequada das águas de lavagem;

4.1.1.4. �Dispor de ventilação adequada aos equipamentos insta-
lados, assegurando uma temperatura ambiente inferior a 
25°C e a ausência de gases que possam afetar as cara-
terísticas do leite armazenado (interdição de instalação 
de grupos de vácuo e outras bombas/motores na sala de 
leite ou em contacto com a mesma, incluindo os designa-
dos esquentadores, que devem ser instalados numa sala 
técnica separada);

4.1.1.5. �Permitir a limpeza da superfície exterior do(s) tanque(s) 
de refrigeração e a manutenção dos seus equipamentos, 
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devendo para o efeito ser possível a circulação de uma 
pessoa em seu redor;

4.1.1.6. �Pela sua dimensão, permitir a verificação de que o (s) tan-
que (s) se encontra instalado na posição de referência; 

4.1.1.7. �Dispor, por cada tanque de refrigeração instalado, de uma 
tomada individual trifásica (3 fases, neutro e terra), para 
ligação exclusiva da ficha de cada tanque, protegida indi-
vidualmente, no quadro elétrico, com um disjuntor tripolar 
adequado à potência dos compressores de cada tanque;

4.1.1.8. �Dispor de uma torneira com água potável para higieniza-
ção do tanque e das mãos;

4.1.1.9. �Dispor de um plano de lavagem e desinfeção com a iden-
tificação dos produtos a usar, local de aplicação, sua con-
centração e frequência de utilização;

4.1.1.10. �Na sala de leite deverão ser adotadas as medidas neces-
sárias a impedir a presença de insetos, roedores, aves e 
animais domésticos (cão, gato, galinhas, etc.) e ser man-
tidos os registos das intervenções (assistência a avarias 
e manutenção) aos equipamentos de ordenha e de refri-
geração;

4.1.1.11. �Não poderão ser acondicionados, no interior da mesma, o 
calçado, vestuário de trabalho e outros utensílios que não 
os utilizados na limpeza interior e exterior do tanque de 
refrigeração;

4.1.1.12. �Deverão ser adotadas as soluções necessárias ao acondi-
cionamento dos bidões de detergentes/desinfetantes e 
desincrustantes fora da sala de leite, incluindo os que se 
encontram em uso;

4.1.1.13. �A zona exterior de acesso à sala de leite deve ser um local 
pavimentado, de fácil limpeza e deve manter-se limpo de 
forma a não sujar a mangueira de carregamento do leite 
e o pavimento da própria sala de leite;

4.1.1.14. �A exploração deverá ter um plano de controlo de pragas 
com a identificação da localização de iscos e produtos 
químicos utilizados.

4.2. Armazenamento do leite
4.2.1. �O leite cru de vaca terá de estar armazenado, obrigatoriamente, 
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num ou mais tanques de refrigeração de leite, previamente iden-
tificados pelos serviços da AGROS com uma etiqueta identifica-
tiva do(s) mesmo(s), os quais deverão ser isotérmicos, instalados 
no interior da sala de leite, onde o mesmo será recolhido, 

4.2.2.� Sempre que for necessário proceder à troca/instalação de um 
novo tanque, o produtor em causa terá de contactar os Serviços 
de Recolha ou de Apoio Técnico da AGROS, de modo a que esta 
possa proceder à identificação do mesmo, sua etiquetagem e 
adição à base de dados dos camiões de recolha.

4.3. Periodicidade da recolha
4.3.1. O leite será recolhido de 2 em 2 dias (4 em 4 ordenhas).
4.3.2. �Por razões de racionalização da frota de recolha da AGROS, a 

periodicidade poderá, em condições a acordar entre as partes, 
ser alterada de 2 em 2 dias para 3 em 3 dias (6 ordenhas), ou 
ainda para diária (2 ordenhas), devendo as partes tudo fazer 
para minorar os incómodos daí decorrentes.

4.4. Processo de recolha
4.4.1. �A recolha é feita em horário continuo (vinte e quatro horas por 

dia) por turnos que, tendo por base o volume a recolher, visem 
otimizar o circuito de recolha (voltas) face ao melhor percurso e 
capacidade da respetiva cisterna.

4.4.2. �Os circuitos de recolha podem ser alterados em qualquer mo-
mento sempre que ocorram alterações às premissas que esti-
veram na sua base, sempre com o intuito de otimizar o respe-
tivo processo. 

5 TANQUE DE REFRIGERAÇÃO DE LEITE E SISTEMA
DE PRÉ-ARREFECIMENTO

5.1. �O tanque de refrigeração de leite deverá obedecer, nas suas caraterís-
ticas, à Norma Europeia de fabrico de tanques de refrigeração de leite 
EN 13732 e ISO 5708, referentes ao fabrico, instalação e desempenho 
de tanques de refrigeração de leite, e respeitar a legislação em vigor 
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em matéria de proteção ambiental ao nível do gás utilizado pelo siste-
ma de refrigeração e do sistema elétrico de proteção;

5.2. �Deverá ainda estar instalado de acordo com as condições de referên-
cia definidas pelo fabricante e de acordo com a norma europeia refe-
rida no ponto anterior e dispor de um sistema de agitação do leite que 
permita que, a cada 30 minutos, o leite possa ser agitado, de forma 
suave, durante cerca de 2 minutos, assegurando uma homogeneiza-
ção da massa de leite e temperatura do mesmo às diferentes alturas 
do tanque;

5.3. �O tanque de refrigeração de leite deverá ter capacidade para armaze-
nar o leite de pelo menos 4 ordenhas integrais, permitindo a recolha 
de 2 em 2 dias. 

5.4. ��Caso, a periodicidade de recolha tenha de ser alterada para, nomea-
damente, de 3 em 3 dias (6 ordenhas), é da responsabilidade do pro-
prietário da exploração assegurar que dispõe de meios para armaze-
nar o leite dessas 6 ordenhas.
O referido tanque de refrigeração deverá dispor de uma válvula de 
saída do leite com diâmetro interior igual ao da mangueira de aspira-
ção do autotanque e um passe da rosca da referida válvula de saída 
compatível com a da ponteira da mangueira de aspiração do autotan-
que. (A AGROS utiliza atualmente mangueiras com uma ligação em 
SMS 51 mm).

5.5. �O equipamento de refrigeração do leite deverá ser mantido em con-
dições de funcionamento que permitam arrefecer o leite, em menos 
de duas horas, após o termo da ordenha, e manter a temperatura do 
mesmo entre +3ºC e +4ºC até ao momento do levantamento pela via-
tura cisterna da AGROS.

5.6. �Sempre que possível, a entrada do leite no tanque deverá fazer-se 
pela boca de descarga do mesmo, recorrendo ao uso de uma válvula 
anti-retorno, contribuindo dessa forma para uma melhor preserva-
ção das caraterísticas do leite.

5.7. �São aceites os sistemas de pré-arrefecimento do leite, desde que o 
leite cru de vaca atravesse tais sistemas, durante a transferência da 
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unidade de ordenha para o tanque de refrigeração, sem que possa ser 
contaminado pela água ou deficiente higiene dos referidos sistemas.

5.8. �O tanque de refrigeração deverá dispor de termómetro, se possível 
digital, que indique a temperatura a que o leite se encontra.

5.9. �As explorações com sistema de ordenha robotizada devem garantir 
que a recolha não fique condicionada, no horário previsto, pelo facto 
de não terem implementado um tanque pulmão (também designado 
por “buffer”), o qual garanta que não ocorra interrupção na ordenha 
quando decorrer a recolha de leite na exploração e consequente lava-
gem da linha de leite e do tanque refrigerador.

6 VOLUME DE ENTREGAS MÍNIMO, 
TEMPERATURA E MEDIÇÃO DO VOLUME

6.1. Volume mínimo
A exploração deverá entregar, no mínimo, 100 lts de leite cru de vaca 
por dia para que a recolha seja realizada. Caso contrário a AGROS 
poderá resolver o contrato celebrado, notificando dessa intenção, o 
produtor e a cooperativa de que é associado, com 30 dias de ante-
cedência sobre a data de resolução pretendida. Caso o volume con-
tido no tanque na 1ª ordenha seja inferior a 80 litros, a recolha será 
suspensa até que se verifique o cumprimento do volume mínimo em 
causa acima previsto. 

6.2. Temperatura do leite
6.2.1. �No momento da recolha, o leite deverá apresentar-se com uma 

temperatura média entre os 3 e 4 °C, não podendo exceder os 6°C;
6.2.2. �A exploração deverá adequar o horário de realização da ordenha 

de modo a que o (s) tanque (s) de refrigeração consiga arrefecer 
o leite àquela temperatura, tendo em conta o horário de recolha 
na exploração; 

6.2.3. �Se necessário, para cumprimento do estipulado no ponto ante-
rior, deverá ser instalado, pelo produtor, um sistema de pré-ar-
refecimento do leite e este ser admitido no tanque pela válvula 
de descarga;
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6.2.4. �O leite a recolher não deverá apresentar-se congelado ou com 
formação de placas de gelo à superfície, casos em que o proprie-
tário do leite deverá mandar proceder à verificação imediata da 
regulação do respetivo tanque com vista à eliminação desta não-
conformidade, nomeadamente se o congelamento não se dever 
ao baixo volume de produção;

6.2.5. �Para efeitos de controlo da temperatura do leite, serão utilizados 
os dados de temperatura média registada pela sonda do camião 
de recolha, cujos valores serão registados no talão de levanta-
mento de leite emitido pelo sistema de recolha.

6.3. Medição do volume de leite
6.3.1. �O volume de leite a pagar será o indicado pelo sistema de me-

dição automática do camião de recolha, o qual será impresso, 
salvo avaria, num talão emitido pelo próprio sistema de recolha, 
sendo deixada uma cópia na sala de leite;

6.3.2. �Os referidos sistemas de medição dos camiões de recolha serão 
verificados anualmente pelo Ministério da Economia.

6.3.3. �Em caso de discordância sobre o volume medido, nomeadamen-
te devida a  avaria dos sistemas automáticos de medição volu-
métrica dos camiões, o volume a considerar será o resultante 
do valor obtido pela média dos 2 levantamentos anteriores e 
posteriores ao dia do levantamento em causa, que deverão cor-
responder a igual numero de ordenhas completas recolhidas.

6.3.4. �O tanque de refrigeração deve estar dotado de uma régua de 
medição em litros que tenha gravado o número de série da cuba 
a que pertence, ou no caso de ter régua milimétrica, ter a res-
petiva tabela de conversão para litros. Esta tabela tem de ser 
específica do tanque em causa, e fazer referência ao nº de série 
da respetiva cuba, conforme referido na Norma Europeia de fa-
brico de tanques de refrigeração de leite, EN 13732 e ISO 5708, 
referentes ao fabrico, instalação e desempenho de tanques de 
refrigeração de leite. Caso o tanque de refrigeração e respetiva 
régua de medição e tabela de conversão não estejam conforme 
as referidas normas EN 13732 e ISO 5708, a medição efetuada 
com a régua do mesmo não será considerada válida para termo 
de comparação ou reclamação sobre a medição efetuada pelo 
sistema de medição do camião de recolha.
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7 CARATERÍSTICAS DO LEITE CRU DE VACA E CRITÉRIOS DE 
APRECIAÇÃO PRÉVIA PARA SER RECOLHIDO

7.1. �A AGROS recolhe leite cru de vaca, refrigerado, tal como definido no 
nº 4.1 do Anexo I do Reg (CE) nº 853/2004 de 29 de Abril, devendo o 
mesmo apresentar as características mínimas definidas para o leite 
cru de vaca conforme consta do anexo II, secção IX do Capitulo I, nºs 3 
e 4 da Parte III, do Reg. (CE) nº 1662/2006 de 6 de Novembro, a saber:
7.1.1. Contagem em placas a 30°C (col/ml): <= 100.000;
7.1.2. Contagem de Células Somáticas (cel/ml): <= 400.000;
7.1.3. �O teor de resíduos de antibióticos não ultrapasse os níveis auto-

rizados para qualquer uma das substâncias referidas  no Regula-
mento (UE) N.º 37/2010 da Comissão de 22.12.2009.

7.2. �O leite cru a recolher deve ainda apresentar, cumulativamente, as se-
guintes caraterísticas:
7.2.1. �O Índice Crioscópico do leite deverá situar-se entre -535 m°C e 

-520 m°C; 
7.2.2. �O teor em cloretos deverá situar-se entre 0,13% e 0,20% (% m/m NaCl).
7.2.3. �A acidez e o pH do leite cru deverão ser os correspondentes a um 

leite cru fresco, devendo os seus valores situar-se entre:
7.2.3.1. 16<Acidez (ml NAOH N/L) <19;
7.2.3.2. 6,6<=pH<=6,8.

7.2.4. �Não estar coagulado, com indícios de floculação, nem com grumos.
7.2.5. �Isento de qualquer coloração anormal bem como isento de subs-

tâncias estranhas, seja misturadas, seja em suspensão, sendo 
interdita a adição de conservantes e/ou neutralizantes.

7.3. �Sempre que o produtor suspeitar que o leite contido no(s) tanque(s) de 
refrigeração da respectiva exploração não cumpre com o referido nos 
pontos anteriores, deverá informar atempadamente a AGROS para a 
sua não recolha e proceder à sua eliminação nos termos legais em vigor. 

7.4. �Para efeitos de classificação do leite, a AGROS procederá à colheita de 
amostras, por recurso ao sistema de colheita automática dos camiões 
de recolha, durante a recolha do leite contido em cada tanque de refri-
geração do produtor. 
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7.5. �Em caso de avaria dos sistemas de colheita automática de amostras, 
estas serão colhidas manualmente, pelo motorista do camião de re-
colha, após agitação do leite contido no tanque durante pelo menos 5 
minutos, acionando o agitador do próprio tanque.

7.6. �O numero mínimo de amostras analisadas para efeitos de avaliação 
da qualidade do leite entregue e respetiva classificação do leite será o 
fixado na tabela de preços e classificação em vigor em cada momento.

7.7. �A AGROS apenas procederá à recolha do leite no tanque da exploração 
se, cumulativamente:
7.7.1. �O leite apresentar características organoléticas próprias de um 

leite fresco, tais como, a cor branca a branca-amarelada e cheiro 
característico, não podendo apresentar qualquer coloração anor-
mal que possa fazer suspeitar das condições de higiene e saúde 
do úbere ou quaisquer partículas estranhas em suspensão;

7.7.2. �Caso o motorista de recolha suspeite do grau de frescura e esta-
bilidade do leite, ao efetuar a prova de álcool a 80 %, o leite não 
apresentar qualquer sinal de coagulação. Caso contrário, proce-
derá à colheita de uma amostra para posterior avaliação no labo-
ratório da unidade fabril para onde se dirigir de seguida. O leite 
não será carregado até confirmação da sua aceitabilidade pela 
Lactogal.

7.8. �Se verificadas as condições acima referidas para o leite cru de vaca 
ser recolhido, a recolha do leite será efetuada, tanque a tanque de re-
frigeração, na totalidade do leite cru contido em cada tanque de re-
frigeração, sendo efetuada uma colheita de amostra por cada tanque 
existente com leite. O talão emitido pelo sistema de recolha do camião, 
fará referência ao volume recolhido por cada tanque.

INTERDIÇÕES 8

8.1. É interdita a utilização, pelas explorações leiteiras:
8.1.1. �Quaisquer sistemas de filtragem, centrifugação ou bactofugação 

do leite cru, bem como o seu tratamento por qualquer método 
térmico ou químico.  
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8.1.2. �A linha de leite estar oculta, ainda que só em determinadas sec-
ções, devendo, em toda a sua extensão, desde as unidades de 
ordenha ao tanque(s), passando pela unidade de transferência 
(vulgo descarga), ser visível e inspecionável. 

8.1.3. �Quaisquer produtos que possam ser tóxicos para a saúde humana e 
que não estejam homologados pela Autoridade Nacional Competen-
te ou que contenham componentes interditos por lei para contacto 
com equipamento e demais utensílios que contactem com o leite. 

8.1.4. �O aproveitamento para o tanque de leite proveniente de ani-
mais que tenham sido tratados, mesmo que num único quarto 
da glândula mamária.

9 AUDITORIA / INSPEÇÃO

9.1. �Os colaboradores da AGROS, devidamente identificados, terão livre 
acesso às instalações, equipamentos e produtos utilizados na explo-
ração, nomeadamente para alimentação animal e seu tratamento, hi-
giene dos equipamentos, devendo ser dada toda a colaboração por 
parte do proprietário da exploração aos referidos colaboradores. 

9.2. �Estes poderão ainda realizar visitas de controlo às condições de ins-
talação e de alimentação dos bovinos leiteiros, de funcionamento do 
sistema de ordenha e de refrigeração do leite, da ordenha em si mes-
ma, bem como proceder à colheita de amostras de leite, de quaisquer 
alimentos, de água de abastecimento à instalação de ordenha e de 
refrigeração, de detergentes, de desinfetantes e de quaisquer outros 
elementos de natureza técnica que digam diretamente respeito à ati-
vidade da exploração leiteira.

9.3. �O proprietário obriga-se, ainda, perante a AGROS, a prestar as infor-
mações necessárias sobre o estado sanitário do respetivo efetivo lei-
teiro, bem como sobre as ações que, no âmbito da sanidade animal, 
tenham decorrido no decurso de cada ano, e outras informações que 
se mostrem necessárias ao controlo da produção, nomeada, mas não 
exclusivamente, para efeitos de certificação das explorações.
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RASTREABILIDADE 10

10.1. �A exploração deverá assegurar a total rastreabilidade em relação aos fa-
tores usados na alimentação e proteção da saúde animal, higiene e desin-
feção dos utensílios que contactam o leite, devendo colaborar na deter-
minação de causas de problemas detetados, prevenindo a sua repetição. 

10.2. �Fornecer, sempre que solicitado, os certificados de homologação 
dos produtos utilizados, os boletins de análise de alimentos para 
animais, boletins de análise da qualidade da água usada na lavagem 
e desinfeção de equipamentos e de abeberamento dos animais, bem 
como os documentos comprovativos da conformidade dos equipa-
mentos de ordenha e de refrigeração com a legislação em vigor.

LABORATÓRIO DE REFERÊNCIA 11

11.1. �A verificação das caraterísticas do leite fornecido, no que respeita 
a critérios de comercialização, é efetuada com base em análises às 
amostras recolhidas nos termos definidos em 7.4 e 7.5 do presente 
regulamento, a realizar pelo LIP (Laboratório Interprofissional do 
Setor do Leite e Laticinios), sediado em Lousada e tendo por base a 
tabela de classificação de leite à produção em vigor na AGROS.

11.2. �A AGROS pode, a todo o momento, alterar o Laboratório de analises 
supra, desde que seja por outro igualmente acreditado, sem qual-
quer implicação no presente contrato.

SUSPENSÃO DA RECOLHA DE LEITE 12

12.1 Pelas Autoridades:
Sempre que as autoridades o determinem, a recolha de leite numa 
exploração será suspensa nos termos definidos pelas mesmas.
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12.2 Pela AGROS:
12.2.1 �Caso uma exploração não cumpra com os requisitos elencados 

no presente regulamento, ou legislação em vigor, ressalvadas 
as situações descritas em 12.3, a AGROS notificará o proprie-
tário da mesma, assim como a Cooperativa Agrícola de que é 
associado, para, no prazo a fixar, em função da gravidade do in-
cumprimento, mas nunca inferior a 5 dias úteis, proceder às re-
tificações/adaptações necessárias para cumprir as exigências;

12.2.2 �Findo o referido prazo a AGROS destacará um técnico para efe-
tuar uma vistoria ao local, conjunta com um técnico represen-
tante da Cooperativa agrícola de que o produtor é associado, 
de forma a aferir se a exploração procedeu em conformidade;

12.2.3 �Os técnicos que efetuarem a vistoria elaborarão um relatório 
da visita do qual conste, alternativamente que:
12.2.3.1 �Na presente data a exploração cumpre com os requisi-

tos do regulamento e legislação em vigor; ou
12.2.3.2 �A exploração não cumpre com os requisitos do regula-

mento e legislação em vigor, elencando quais as irre-
gularidades verificadas.

12.2.4 �No caso da alínea 12.2.3.2, os técnicos terão ainda que decidir:
12.2.4.1 �Pela suspensão imediata da recolha do leite na explo-

ração, até que as irregularidades sejam sanadas; ou
12.2.4.2 �Uma vez que as irregularidades não coloquem em cau-

sa a higiene e qualidade do leite recolhido, conceder 
novo prazo para que estas sejam sanadas, findo o qual, 
efetuada nova inspeção sem que sejam regularizadas 
as desconformidades, será suspensa, de imediato e 
até à reposição da conformidade, a recolha do leite.

12.3 �A AGROS poderá ainda suspender a recolha do leite numa exploração 
no caso de não cumprir com qualquer das obrigações que se encon-
tram prescritas no presente regulamento, sempre que as mesmas 
sejam graves, nomeadamente nas situações referidas nos itens 4.1, 
4.2 e 5, sendo a comunicação feita em simultâneo para o produtor e a 
Cooperativa a que está associado. 

12.4 �A indisponibilidade, para as vistorias, do técnico responsável da Coo-
perativa de que o produtor é associado, não impede que a mesma se 
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realize e que o técnico da AGROS possa elaborar relatório e tome a 
decisão sozinho.

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 13

13.1. �O cumprimento das condições referidas no presente Regulamento de 
Recolha não isenta a exploração leiteira do cumprimento da legisla-
ção em vigor à data, nomeadamente:
13.1.1. �Decreto-Lei nº 81/2013, de 14 de Junho, que estabelece o regi-

me do exercício da atividade pecuária (REAP);
13.1.2. �Reg. (CE) 37/2010 de 22 de Dezembro, relativo a substâncias 

farmacologicamente ativas e respectiva classificação no que 
respeita aos limites máximos de resíduos nos alimentos de ori-
gem animal;

13.1.3. �Reg. (CE) 852/2004 de 29 de Abril, relativo à higiene dos géne-
ros alimentícios;

13.1.4. �Reg.(CE) 853/2004, alterado pelo anexo II do Reg.(CE) 
1662/2006, de 6 de Novembro, que estabelece regras especí-
ficas de higiene aplicáveis aos géneros alimentícios de origem 
animal (leite);

13.1.5. �Reg. (CE) nº 854/2004 do Parlamento Europeu e do Conse-
lho de 29.04.2004, que estabelece regras específicas de orga-
nização dos controlos oficiais de produtos de origem animal 
destinados ao consumo humano;, alterado pelo Reg. (CE) nº 
1663/2006 da Comissão, de 6.11.2006;

13.1.6 �Reg. (CE) nº 1069/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 21.10.2009, que define regras sanitárias relativas a subpro-
dutos animais e produtos derivados não destinados ao consu-
mo humano e que revoga o Reg (CE) nº 1774/2002 (Regulamen-
to relativo aos subprodutos animais;

13.1.7 �Decreto-Lei nº 113/2006 de 12.06.2006, que estabelece o regi-
me sancionatório aplicável às infrações às normas dos Regula-
mentos (CE) nº 852/2004 e 853/2004;

13.1.8 �Decreto-Lei 306/2007 de 27 de Agosto (qualidade da água des-
tinada a consumo humano);

13.1.9 �Decreto-Lei nº 178/2002 de 28.01.2002 – Lei-quadro sobre Se-
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gurança Alimentar – Determina os princípios e normais gerais 
da legislação alimentar, cria a Autoridade Europeia para a Se-
gurança dos Alimentos e estabelece os procedimentos em ma-
téria de segurança dos géneros alimentícios;

13.1.10. �Ofício-Circular nº 122/DIS de 12.12.2006, relativo ao “CONTROLO 
DA PRESENÇA DE RESÍDUOS DE ANTIBIÓTICOS NO LEITE CRU”;

13.1.11. �Ofício-Circular nº 51/DIS de 04.07.2007, relativo ao “CONTROLO 
DE LEITE CRÚ AO NÍVEL DA RECOLHA”;

13.1.12. �Ofício-Circular nº 54/DIS de 06.07.2007, relativo à “PROIBIÇÃO 
DE CENTRIFUGAÇÃO DO LEITE CRU AO NÍVEL DAS EXPLORA-
ÇÕES PRODUTORES DE LEITE”;

13.1.13. �Decreto-Lei nº 39/2003 de 08.03.2003 que “Estabelece o regi-
me aplicável, no território do continente, à classificação do leite 
entregue pelos produtores nos locais de recolha de leite”;

13.1.14. �Decreto–Lei nº 244/2000 de 27.09.2000 - Que adota medidas 
de controlo à Brucelose e normas relativas à  classificação  sa-
nitária dos efetivos;

13.1.15. �Decreto-Lei nº 64/2000 de 22.04.2000 (alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 155/2008 de 7.08.2008) - Estabelece as normas míni-
mas de proteção dos animais nas explorações pecuárias;

13.1.16. �Decreto-Lei n.º 48/2001 de 10.02.2001 - Estabelece as normas 
mínimas relativas à proteção dos vitelos.

13.2. �A AGROS recomenda a todas as explorações leiteiras a adoção dos 
conceitos referidos no Código de Boas Práticas Agrícolas na Produ-
ção de Leite, publicado pela FENALAC em abril de 2014, que consti-
tui a tradução autorizada da versão FAO/IDF de 2013.

14 ENTRADA EM VIGOR

O presente regulamento de recolha entra em vigor no dia 01/01/2021.
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